
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.449.675 - SP (2014/0090662-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BANDEIRANTE ENERGIA S/A 
ADVOGADO : LAIS SANTOS COELHO GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : COOPERATIVA DE ELETRIFICACAO E 

DESENVOLVIMENTO DA REGIAO DE MOGI DAS CRUZES 
ADVOGADOS : ANDRÉ NORIO HIRATSUKA 
  ODILIO ORTIGOZA LOBO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APLICAÇÃO IMEDIATA. LEI PROCESSUAL. 
MULTA. INTIMAÇÃO DO ADVOGADO. MATÉRIA JULGADA SOB 
REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS (REsp 1.262.933/RJ). SÚMULA 
83. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O STJ assentou entendimento pela desnecessidade, a partir da vigência da Lei 
11.232/2005, de intimação pessoal do executado para cumprimento de sentença 
de obrigação de fazer, a fim de viabilizar a cominação da pena de multa diária. 
2. O Tribunal de origem assim consignou : "Também inaplicável ao caso a Súmula 
410 do C. STJ, já que a sentença que se objetiva cumprir transitou em julgado 
depois da vigência da Lei, 11.232/05 (que introduziu mudanças na fase de 
cumprimento de sentença)." 
3. O acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, razão 
pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio 
estabelecido na Súmula 83/STJ. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de agosto de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1336650 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/10/2014 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.449.675 - SP (2014/0090662-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BANDEIRANTE ENERGIA S/A 
ADVOGADO : LAIS SANTOS COELHO GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : COOPERATIVA DE ELETRIFICACAO E 

DESENVOLVIMENTO DA REGIAO DE MOGI DAS CRUZES 
ADVOGADOS : ANDRÉ NORIO HIRATSUKA 
  ODILIO ORTIGOZA LOBO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que negou seguimento ao 

Recurso Especial, que assim dispôs:

O STJ assentou entendimento pela desnecessidade, a partir da 
vigência da Lei 11.232/2005, de intimação pessoal do executado para 
cumprimento de sentença de obrigação de fazer, a fim de viabilizar a cominação 
da pena de multa diária.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. 

CUMPRIMENTO ESPONTÂNEO DA OBRIGAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
MULTA. PROCEDENTE. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal adotou tese em conformidade com a jurisprudência 
desta Corte, a qual entende pela desnecessidade de intimação pessoal do 
executado para cumprimento de sentença de obrigação de fazer, bastando a 
intimação do advogado via imprensa oficial.

2. Precedentes: REsp 1274444/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 2.2.2012; AgRg no REsp 1340158/SC, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 27/11/2012, DJe 06/12/2012.

3. Consta dos autos intimação do advogado para cumprir a 
obrigação de fazer. Logo, não há falar em violação do art. 632 do CPC.

4. Por outro lado, não há como esta Corte revisar a parte do 
acórdão que entende que a recorrente não logrou comprovar o cumprimento da 
obrigação, por demandar o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, 
atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 370.801/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 30/09/2013).
Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
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se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Cumpre ressaltar que a 
referida orientação é aplicável também aos recursos interpostos pela alínea "a" do 
art. 105, III, da Constituição Federal de 1988.

Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator 
Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010.

Diante do exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC, 
nego seguimento ao Recurso Especial.

No presente Agravo Regimental alega a agravante que apresentou dissidio 

jurisprudencial visando demonstrar ser necessária a intimação pessoal para cumprimento de 

obrigação de fazer, principalmente quando há fixação de astreintes. E que deve prevalecer o 

entendimento que, independentemente do momento em que é fixada a obrigação de fazer, é 

imperiosa a realização de intimação pessoal da parte para cumpri-la.

Afirma ainda que a r. sentença de fls. 492-502 (503-513 do e- STJ) foi 

publicada em 26/04/2005 (fls. 504, verso, dos autos principais, 516 do e-STJ), enquanto a 

Lei 11.232/05 foi publicada em 23/12/2005. Portanto, passou a ter vigência em data posterior 

à intimação das partes para cumprimento da sentença.

Por fim, requer, considerando a existência do fumus boni iuris 

(consubstanciado, notadamente, na farta argumentação supra, sempre resguardada pelo 

entendimento deste e. STJ em casos análogos, que apontam ou pela necessidade de intimação 

pessoal da parte em casos de obrigação de fazer, ou para a necessária intimação pessoal da 

parte quando a decisão for prolatada antes do advento da Lei 11.232/2005), bem assim como 

do periculum in mora (caracterizado justamente pela potencial alteração do julgado à luz do 

recebimento de intimação em execução, para imediato pagamento de débito e de descabida 

multa do art. 475-J do CPC), a concessão de medida liminar em caráter inadudita altera 

pars, de modo a que, atribuindo-se devida suspensividade ao presente Agravo Regimental, 

seja, por conseguinte, deflagrada a também suspensão dos atos executórios perpetrados pelo 

d. Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Mogi das Cruzes – SP, tornando, pois, 

sem qualquer efeito o mandado de intimação recebido pela Agravante.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar 

os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão.

Dispõe o decisum agravado:

O STJ assentou entendimento pela desnecessidade, a partir da 
vigência da Lei 11.232/2005, de intimação pessoal do executado para 
cumprimento de sentença de obrigação de fazer, a fim de viabilizar a cominação 
da pena de multa diária.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. 

CUMPRIMENTO ESPONTÂNEO DA OBRIGAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
MULTA. PROCEDENTE. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal adotou tese em conformidade com a jurisprudência 
desta Corte, a qual entende pela desnecessidade de intimação pessoal do 
executado para cumprimento de sentença de obrigação de fazer, bastando a 
intimação do advogado via imprensa oficial.

2. Precedentes: REsp 1274444/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 2.2.2012; AgRg no REsp 1340158/SC, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 27/11/2012, DJe 06/12/2012.

3. Consta dos autos intimação do advogado para cumprir a 
obrigação de fazer. Logo, não há falar em violação do art. 632 do CPC.

4. Por outro lado, não há como esta Corte revisar a parte do 
acórdão que entende que a recorrente não logrou comprovar o cumprimento da 
obrigação, por demandar o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, 
atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 370.801/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 30/09/2013). (fls. 853-854).

Ademais, quanto à alegação da agravante de que a sentença foi publicada antes 

da vigência da Lei 11.232/2005, o Tribunal a quo à fls. 778, bem esclarece. Vejamos:

Também inaplicável ao caso a Súmula 410 do C. STJ, já que a 
sentença que se objetiva cumprir transitou em julgado depois da vigência da Lei, 
11.232/05 (que introduziu mudanças na fase de cumprimento de sentença).

Documento: 1336650 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/10/2014 Página  4 de 4



 
 

 

E ainda, o Tribunal de origem assim consignou na sua decisão à fl. 784:

Ressalte-se ainda, que independentemente de ter ou não havido 
intimação pessoal ou via imprensa na figura do causídico da Concessionária 
executada, o fato é que no caso concreto a requerida teve ciência inequívoca 
quanto ao cumprimento de sentença, pois o "cumpra-se" (fI. 687), fora 
disponibilizado em 28.06.12, e logo em seguida se manifestou a Bandeirante 
Energia S/A, depositando a quantia referente aos honoraríos sucumbenciais 
devidos, fls. 689/692. Diante disso, evidente os representantes legais da empresa 
demandada já sabiam quanto à obrigação a ser cumprida, mas simplesmente 
decidiram não fazê-lo.

 Por fim, esta Corte já firmou o entendimento no sentido contrário ao da 

agravante:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXCESSO DE 
EXECUÇÃO. INEXISTENTE A ALEGADA OMISSÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. EXCESSO DE EXECUÇÃO NÃO DEMONSTRADA. 
CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO FIRMADA COM BASE NO 
CONJUNTO DE PROVAS. REVISÃO OBSTADA PELA SÚMULA STJ/7. 
MULTA DO 475-J DO CPC. INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. 
DESNECESSIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.

1.- Inexiste omissão no julgamento proferido pelo Tribunal de 
origem, não constando do Acórdão embargado os defeitos previstos no artigo 535 
do Código de Processo Civil 

2.- A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os 
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador 
não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

3.- Ultrapassar os fundamentos do Acórdão e acolher a tese 
relativa ao excesso de execução, demandaria, inevitavelmente, o reexame de 
provas, incidindo, à espécie, o óbice da Súmula 7 desta Corte.

4.- O STJ pacificou o entendimento de que é desnecessária a 
intimação pessoal do devedor para o cumprimento da sentença, assim como para 
aplicação da multa prevista no art. 475-J do CPC, sendo bastante a intimação do 
seu advogado pela publicação no respectivo Diário da Justiça.

Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 343.035/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, DJe 05/09/2013)

PROCESSUAL CIVIL. ART. 475-J DO CPC. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA PARA PAGAMENTO DE QUANTIA 
CERTA. INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. DESNECESSIDADE. 
PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL. MATÉRIA JULGADA SOB 
REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS (REsp 1.262.933/RJ) 

1. No julgamento do REsp 1.262.933/RJ, da relatoria do Ministro 
Luis Felipe Salomão, a Corte Especial pacificou seu entendimento, submetendo-o 
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à sistemática dos recursos repetitivos, no sentido de que para a aplicação da 
multa prevista no artigo 475-J do Código de Processo Civil é necessária a 
intimação do devedor na pessoa de seu advogado, sendo dispensada a sua 
intimação pessoal para o pagamento voluntário do débito.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1370160/SE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 
04/12/2013)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.

Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida."

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

Diante do exposto, indefiro o pedido liminar.

Ausente, portanto, a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0090662-5 REsp 1.449.675 / SP

Números Origem:  00144749220028260361  00868579820138260000  144749220028260361  2013004208657  
269002  26902002  3610120020144746  868579820138260000

PAUTA: 07/08/2014 JULGADO: 07/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANDEIRANTE ENERGIA S/A
ADVOGADO : LAIS SANTOS COELHO GOMES E OUTRO(S)
RECORRIDO : COOPERATIVA DE ELETRIFICACAO E DESENVOLVIMENTO DA REGIAO 

DE MOGI DAS CRUZES
ADVOGADOS : ANDRÉ NORIO HIRATSUKA

ODILIO ORTIGOZA LOBO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANDEIRANTE ENERGIA S/A
ADVOGADO : LAIS SANTOS COELHO GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : COOPERATIVA DE ELETRIFICACAO E DESENVOLVIMENTO DA REGIAO 

DE MOGI DAS CRUZES
ADVOGADOS : ANDRÉ NORIO HIRATSUKA

ODILIO ORTIGOZA LOBO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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